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INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 013/2018 

 

Dispõe sobre os procedimentos a serem 

adotados, para a realização do levantamento de 

detecção da praga Cancro Bacteriano da Videira 

(Xanthomonas campestris pv. viticola) no 

território catarinense. 

 

O Gestor do Departamento Estadual de Defesa Sanitária Vegetal, no uso das 

suas atribuições, que lhe confere o Estatuto Social da Companhia Integrada de 

Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina - CIDASC e nos termos do Decreto 

Federal n.º 24.114, de 12 de abril de 1934, que regulamenta a Defesa Sanitária 

Vegetal no país; Instrução Normativa nº 38 de 01 de outubro de 2018, que estabelece 

a lista de pragas quarentenárias presentes; Instrução Normativa nº 02, de 6 de 

fevereiro de 2014, que estabelece as medidas a serem adotadas pelo produtor, 

importador, comerciante ou detentor de plantas e partes de plantas de espécies do 

gênero Vitis, para prevenção, controle e erradicação da praga Xanthomonas 

campestris pv. viticola, agente etiológico do cancro bacteriano da videira, 

considerando que:  

O Cancro Bacteriano da Videira, causado pela bactéria Xanthomonas 

campestris pv. viticola, se constitui em um dos principais problemas fitossanitários 

para a videira. 

Os sintomas nas folhas surgem como pontos necróticos com ou sem alos 

amarelados que podem coalescer e causar a morte de extensas áreas do limbo foliar. 

Nas nervuras e pecíolos, ramos e ráquis dos frutos formam-se manchas escuras 

alongadas que evoluem para fissuras longitudinais de coloração negra denominadas 

de cancros, resultando na dilaceração dos tecidos e obstrução parcial do fluxo de 
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seiva. As bagas são desuniformes em tamanho e cor, podendo apresentar lesões 

necróticas. 

A disseminação ocorre por meio de material propagativo infectado, utilizado 

em enxertia e na formação das mudas. Pode ocorrer também por meio de restos de 

cultura infectados espalhados pelo pomar ou aderidos a contentores, tesouras, 

canivetes, luvas, roupas e implementos agrícolas utilizados no manuseio de plantas 

doentes. A disseminação da bactéria é favorecida por ventos fortes associados a 

chuvas.  

 A introdução e a disseminação dessa praga em pomares comerciais, 

trariam sérios prejuízos sociais, ambientais e econômicos para Santa Catarina; 

É dever do Estado proporcionar segurança ao status fitossanitário das 

espécies vegetais de importância econômica para a agricultura catarinense; 

 

 

Resolve: 

Art. 1º  Realizar o Levantamento de Detecção da praga Xanthomonas 
campestris pv. viticola, em todo o território do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º  O levantamento será realizado em uma única etapa, no período de 10  
de dezembro de 2018 a 28 de fevereiro de 2019. 

Art. 3º  O levantamento de detecção da praga será realizado conforme 
determina o Art. 2º da Instrução Normativa do MAPA nº 02, de 06 de fevereiro de 
2014; 

§ 1° - Os municípios e número de unidades de produção a serem 
inspecionados estão definidos no Anexo I. 

§ 2° - O fiscal deverá concentrar o levantamento em Unidades de Produção 
com variedades mais suscetíveis e se possível em períodos de condições ambientais 
favoráveis a ocorrência da praga observando temperatura e umidade mais elevada, 
dentro do intervalo de realização do levantamento, conforme Art. 3º. 

Art. 4º  Para cada Unidade inspecionada deverá ser lavrado um Termo de 
Fiscalização (modelo Anexo II), sendo obrigatório o georreferenciamento (WGS84- 
hddd, dddd°). 
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Parágrafo único: Todas as atividades (TF/TCA) deverão ser lançadas com 
desdobramento a nível de município no SIGEN+ > menu apontamentos > inspeção 
para levantamento de pragas e quando necessária coleta de amostras para diagnose 
de pragas.  

Art. 5º  Para cada amostra coletada, a mesma deverá ser identificada com o 
Termo de Coleta de Amostra (ex.: 0350832016 – três dígitos sequenciais do termo de 
coleta, três dígitos de identificação do fiscal e quatro dígitos do ano).  

Parágrafo único:  Todo material utilizado na coleta deverá ser desinfestado 
com álcool 70%; 

 

Art. 6º  Nas Unidade de produção de plantas do gênero Vitis o fiscal fará 
inspeção visual minuciosa em ramos, inflorescências e cachos, obedecendo a uma 
casualização em ziguezague identificando sintomas suspeitos de infecção por X. 
campestres pv. viticola, tanto dentro da área e como na bordadura. 

I -  Nos pomares de até um hectare, serão inspecionadas seis plantas dentro 
da área e quatro plantas na bordadura; 

II - Nos pomares maiores de 1 (um) hectare até 5 (cinco) hectares, serão 
inspecionadas doze plantas dentro da área e oito plantas na bordadura; 

III - Para pomares maiores de 5 (cinco) hectares, deverão ser inspecionadas 
20% das plantas, adotando-se uma proporcionalidade de 3:2 plantas 
(dentro/bordadura). 

IV – Os pomares selecionados para inspeção no município deverão ser 
preferencialmente diferentes daqueles vistoriados na safra anterior, para que no 
máximo a cada três ciclos produtivos se inspecione 100% das Unidades de Produção 
de uva do município. 

Art. 7º  Deverão ser coletadas no mínimo as quantidades de amostras 
relacionadas no quadro do Anexo I ou sempre que houver sinais ou sintomas 
suspeitos o fiscal deverá coletar amostra para a realização de análise em laboratório 
credenciado pelo MAPA. 

§ 1º  Para a coleta deverá ser utilizado material apropriado como: tesoura de 
poda, canivete, estilete e álcool 70% para desinfestação; 

§ 2º  As amostras devem ser acondicionadas em sacos de papel kraft e 
enviadas em embalagens adequadas para que se evite o comprometimento das 
mesmas; 

§ 3º  As amostras deverão ser encaminhadas para o CENTRO DE DIAGNÓSTICO 
“MARCOS ENRIETTI”, sito Rua Jaime Balão 575, Entrada pelo Campus I UFPR, Hugo 
Lange, Curitiba - Paraná, CEP: 80.040-340, contatos: (41) 3778 6400 / 3252 3152, 
cdmarcosenrietti@adapar.pr.gov.br, acompanhadas da “REQUISIÇÃO DE EXAMES 
ÁREA VEGETAL” devidamente preenchida (anexo III). 

mailto:cdmarcosenrietti@adapar.pr.gov.br
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Art. 8º  Fica sob responsabilidade do coordenador de agricultura do 
Departamento Regional organizar os dados e os roteiros pré-relatório (Anexo IV) 
preenchidos por cada executor do levantamento, individualmente, e enviar aos 
emails: dedev@cidasc.sc.gov.br; coepidemiodsv@cidasc.sc.gov.br; 
fabiane@cidasc.sc.gov.br, conforme descrito abaixo: 

I. Termos de Fiscalização, com letra legível e digitalizados com boa resolução; 

II. O coordenador de agricultura, ao receber os laudos laboratoriais, deverá 
encaminha-los para os e-mails dedev@cidasc.sc.gov.br, 
coepidemiodsv@cidasc.sc.gov.br e fabiane@cidasc.sc.gov.br. 

III. Fotos da execução do levantamento, com destaque aos possíveis sintomas, 
nomeando cada foto com o nome do responsável pela foto e o local em que foi tirada; 

IV. Roteiro Pré-relatório (Anexo IV) em word, preenchido conforme 
orientações descritas em cada item. Para que o DEDEV possa atualizar o banco de 
dados de número de UPs e dessa forma calcular o número de amostras 
estatisticamente significativa e condizente com o observado à campo. 

Parágrafo Único – O roteiro do Pré Relatório deverá ser preenchido pelo(s) 
executor(es) do levantamento. Qualquer dúvida poderá ser esclarecida pela eng. 
agrônoma Fabiane dos Santos do DEDEV.  

Art. 9º  O não cumprimento desta Instrução de Serviço poderá implicar em 
sanções administrativas previstas no regimento interno da empresa. 

Art. 10  Esta Instrução de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogada as disposições em contrário. 

 

Florianópolis, 05 de dezembro de 2018. 
 
 
 

 

mailto:dedev@cidasc.sc.gov.br
mailto:coepidemiodsv@cidasc.sc.gov.br
mailto:fabiane@cidasc.sc.gov.br
mailto:dedev@cidasc.sc.gov.br


 

 

 

Página 5 de 11 

ANEXO I 

Municípios 
Nº 

Inspeções 

Coleta de 
amostras 
previstas 

Água Doce   01 1 

Anita Garibaldi 04 1 

Ascurra 01 1 

Bom Retiro 01 1 

Caçador   03 1 

Campo Belo do Sul 08 1 

Campos Novos 05 1 

Chapecó   01 1 

Concórdia   03 1 

Cordilheira Alta 03 1 

Coronel Freitas   01 1 

Curitibanos 03 1 

Descanso 01 1 

Irani 01 1 

Ipumirim 02 1 

Lages 03 1 

Mafra   01 1 

Nova Trento   02 1 

Painel 05 1 

Pedras Grandes 04 1 

Pinheiro Preto   07 1 

Rio das Antas   02 1 

Rio do Sul 03 1 

São Joaquim   06 1 

São Miguel do Oeste   01 1 

Tangará   06 1 

Urussanga 03 1 
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Urubici 04 1 

Urupema 01 1 

Videira 10 1 

Xânxere 03 1 

Xavantina 01 1 

TOTAL 105 30 
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ANEXO II 
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ANEXO III 
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ANEXO IV 

Administração Regional: _______________________________ 

Responsável (a):____________________________ 

1 - Dificuldades encontradas no levantamento (Escreva de forma sucinta, 

conforme itens abaixo e o que mais achar importante) 

1.1 - Na coleta de amostras: 

  

  

 

  

1.2 - No acondicionamento de amostras: 

  

  

  

  

 

1.3 - No envio de amostras para laboratório: 
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1.4 - No dimensionamento do número de amostras (Indicar se o tamanho amostral 

foi super ou sub dimensionados.) 

  

  

  

1.5 - Em encontrar Unidades de Produção para atingir a meta (Indicar se havia 

menos Unidades de Produção do que aquelas determinadas na Instrução de 

Serviço e determinar qual o número de UPs que realmente há nos municípios 

propostos) : 

  

   

1. 6 - Na época de realização do levantamento: 

   

  

1.7 - Na identificação de sintomas ou sinais: 
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1.8 -  Na metodologia adotada no levantamento (Exemplo: Caminhamento 

proposto): 

  

 

1.9 -  No material para realizar o levantamento: 

  

  

 

1.10 - Outros que considerar relevante: 

 

2- Sugestões do que pode ser incluído ou alterado em relação ao próximo 

levantamento da praga. (Dê sugestões para que possamos melhorar a forma de 

realizar o levantamento da praga. Exemplo: Qual a periodicidade do levantamento 

é considerada ideal): 

  

  

  

  

  

 

 


